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Prefácio
Quando nos referimos à vitalidade do setor da radiodifusão em Por-
tugal é comum assinalar-se que o país tem mais de 300 frequências atri-
buídas, uma herança, sabemos, do espetacular entusiasmo do período das 
piratas. Longe vão, no entanto, os tempos dessa efervescência mediática 
que instalou tantas emissoras locais na paisagem radiofónica nacional. 
Quase três décadas depois da ordenação do espectro, promovida pela Lei 
nº 87/1988, de 30 de julho, a primeira Lei da Rádio, a radiodifusão local é, 
em muitos casos, uma espécie de património devoluto condenado por falta 
de viabilidade económica.
Embora certamente se possam contar bons exemplos de resiliência, 
de projetos bem-sucedidos e solidamente enraizados, inclusive com “bem-
-aventurada” adaptação ao online, uma parte significativa das rádios lan-
çadas em 1989 já pouco guardará do caráter inovador e enérgico com que 
foram criadas. Seja pelo impacto da internet e do multimédia seja pela fra-
gilidade original em termos de sustentabilidade financeira, a radiodifusão 
local em Portugal não é um campo inteiramente bem resolvido. 
A par da imprensa regional, as rádios locais respondem na história 
dos média pela confirmação do imperativo de comunicação de proximida-
de (Oliveira, 2014) que hoje está cada vez mais presente tanto no discur-
so académico como no discurso político. Ao fazerem notícia do pequeno 
acontecimento municipal ou dos sucessos das gentes da terra, as estações 
locais, que, segundo Rogério Santos, fragmentaram mas dinamizaram o 
mercado nacional (2005, p. 142) deram literalmente voz a comunidades 
afastadas dos grandes centros urbanos. Estava-lhes na “massa do sangue” 
um espírito de localidade que hoje, por falta de recursos – tanto económi-
cos como humanos –, estará em muitas frequências ferido de viabilidade.
Num relatório publicado pela Entidade Reguladora para a Comuni-
cação Social (ERC) em 2009 sobre a caracterização da radiodifusão local, 
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constatava-se que “as rádios locais têm uma estrutura de custos elevada 
face ao investimento publicitário que conseguem captar” (ERC, 2009, p. 
139). Com dimensão (nível de faturação) normalmente reduzida, as rádios 
locais continuavam, em parte, no final da primeira década dos anos 2000, 
a emitir graças à “existência de colaboradores voluntários que por gosto ou 
por hobbie fazem animação de rádio sem qualquer contrapartida remune-
ratória” (ERC, 2009, p. 136). 
Nos últimos anos, graças às possibilidades previstas na renovada Lei 
da Rádio, de 2010, o setor da radiodifusão local tem sido objeto de altera-
ções ao nível da propriedade com consequentes efeitos em termos de pro-
gramação. Para Elsa Costa e Silva, “ainda que o localismo na rádio não se 
meça apenas pelo nível da propriedade local das emissoras, (…) as rádios 
estão, cada vez mais, a deixar de ser locais” (Silva, 2014, p. 57). A compra 
de frequências locais por grupos de média e a autorização de parcerias de 
retransmissão têm, com efeito, concorrido para uma reconfiguração do se-
tor, num sentido que sugere uma tendência para subtrair densidade local às 
frequências que, por lei, correspondem a áreas de cobertura infra-regional. 
Tratando-se de uma indústria de tímido impacto económico, quan-
do comparado com outros setores de comunicação, o mercado das rádios 
locais em Portugal tem sido dinamizado com relativa discrição. Depois do 
processo de licenciamento do final da década de 1980, que pôs fim a pouco 
mais de 10 anos de “pirataria” do espaço hertziano, a atividade radiofóni-
ca tornou-se um assunto de brando interesse público. Desde essa altura, 
“a radiodifusão de caráter local tem merecido pouca atenção no espaço 
público” (Silva & Oliveira, 2014, p. 25), sendo a rádio em geral um meio 
genericamente negligenciado pela própria investigação em Comunicação 
(Oliveira, 2013). 
Ao deitar o olhar sobre o panorama de transferências de propriedade 
e de reconfiguração dos perfis das rádios que ocupam as frequências de 
âmbito local, Teias da rádio constata que este é, do ponto de vista da eco-
nomia dos média, um setor em mutação. Neste livro, que retoma parte do 
trabalho realizado pelo autor no quadro de uma dissertação de Mestrado 
em Ciências da Comunicação, Pedro Costa retoma a história da fundação 
das rádios locais em Portugal, reconstituindo o percurso legislativo e o im-
perativo de regulação da atividade de radiodifusão. Nas páginas que fazem 
referência à vocação destas emissoras para a proximidade, reconhece-se 
que os operadores descobriram na ideia de identificação com o local “um 
campo de trabalho virgem” e, ao mesmo tempo, “um fator de atratividade 
e gerador de audiências”. 
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O contributo de Teias da rádio para o campo dos estudos radiofóni-
cos não se restringe, no entanto, a um conjunto de reflexões de natureza 
histórica. Há neste investimento de Pedro Costa uma preocupação com a 
análise empírica, que o levou a ler exaustivamente – à semelhança do que 
tem feito também Elsa Costa e Silva (2014) – as deliberações da Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social (ERC), no período imediatamen-
te a seguir à publicação da Lei da Rádio de 2010, em matéria de pedidos 
de alteração relacionados com as frequências locais licenciadas. Olhando 
também para o Relatório de Regulação de 2015, divulgado pela ERC, Pedro 
Costa conclui que há uma tendência para a concentração das emissoras em 
grupos de média e para a formação de cadeias de retransmissão. No en-
tanto, por considerar que esta movimentação económica é, nalguns casos, 
uma espécie de “tábua de salvação” para emissoras em risco de fecho, o 
autor parece não ver nos negócios que se têm gerado um prejuízo imedia-
to. Nas conclusões da primeira parte desta obra, Pedro Costa explica que 
“não é forçoso que a concentração signifique prejuízo na pluralidade” do 
mesmo modo que “a dispersão de propriedade não assegura a pluralida-
de”. Embora tenha a prudência de não fazer sobre esta matéria juízos de 
consequência definitiva, este trabalho tem o mérito de reunir um conjunto 
de informações e reflexões pessoais sobre a necessidade de discutir publi-
camente a questão da concentração e da regulação. 
Pode dizer-se que este livro beneficia da longa experiência de Pedro 
Costa como radialista precisamente no setor das rádios locais, onde teve 
inclusive uma experiência de associação de uma emissora local com um 
operador de transmissão em cadeia. Mas o que esta obra também tem 
de original é o conjunto de entrevistas que se reúnem na segunda parte. 
Pedro Costa apresenta-as como 10 reflexões sobre a mudança, mas o que 
encontramos nestas conversas transcritas são, na verdade, também 10 tes-
temunhos da paixão que esta atividade significa para quem tem a rádio na 
pele. Com vozes que reverberam da política, da academia, do campo dos 
negócios, da administração e do movimento associativo, as entrevistas que 
este livro regista têm a entoação de quem não deixa de ser da rádio, mesmo 
que, por dever de ofício, o microfone seja já um instrumento distante de 
trabalho. 
Teias da rádio não pretende ser um livro sobre a velhice deste meio 
a que, pelo contrário, se reconhece um verdadeiro sentido de resiliência, 
essa capacidade de resistência ao choque eventual de modos de linguagem 
mais atraentes para o olho. As teias a que o autor se refere não são, portan-
to, as que se acumulam pelos anos, mas antes as que definem a trama com 
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que se entretece um setor. No sentido despretensioso que deve ter todo o 
trabalho que se origina numa pesquisa de pós-graduação, este livro torna 
evidente que sobre a rádio, que é também, para Paula Cordeiro, um lifestyle 
media (2011, p. 117), há ainda demasiado silêncio político e académico. 
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